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REMESSA OFICIAL – COBRANÇA – DEPÓSITO DO FTGS
– CONTRATO DECLARADO NULO – VERBA DEVIDA –
MATÉRIA  DECIDIDA  EM  REPERCUSSÃO  GERAL  –
PRESCRIÇÃO – NOVA ORIENTAÇÃO DO STF – PRAZO
QUINQUENAL – APLICABILIDADE AO CASO CONCRETO
–  RECONHECIMENTO  –  PERÍODO  POSTULADO
PARCIALMENTE  ATINGIDO  –  EXTIRPAÇÃO  DA
CONDENAÇÃO – PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA
– PRECEDENTES – INCIDÊNCIA DO ART. 557 DO CPC. 

Nos termos da jurisprudência do STF, o prazo prescricional
referente à cobrança de débito relativo ao FGTS é de cinco
anos,  devendo,  ainda  assim,  ser  observado  os  reflexos
advindos da modulação estabelecida.

“[...].  Dessa  forma,  para  aqueles  cujo  termo  inicial  da
prescrição  ocorra  após  a  data  do  presente  julgamento,
aplica-se, desde logo, o prazo de cinco anos. Por outro lado,
para os casos em que o prazo prescricional  já esteja em
curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados
do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão. Assim se,
na presente data, já tenham transcorrido 27 anos do prazo
prescricional,  bastarão mais  3  anos para  que se  opere  a
prescrição,  com  base  na  jurisprudência  desta  Corte  até
então  vigente.  Por  outro  lado,  se  na  data  desta  decisão
tiverem transcorrido 23 anos do prazo prescricional, ao caso
se aplicará o novo prazo de 5 anos, a contar da data do
presente julgamento”.
 
APELAÇÃO  CÍVEL  –  AÇÃO  DE  COBRANÇA  –
CONTRATO TEMPORÁRIO  –  REGIME  ESPECIAL  –
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NULIDADE  DA  CONTRATAÇÃO  POR  AUSÊNCIA  DE
APROVAÇÃO EM CONCURSO PÚBLICO – PRECEDENTE
DO  STF  – JULGADO  SOB  A  SISTEMÁTICA  DA
REPERCUSSÃO GERAL – RE 705.140/RS – DIREITO AOS
DEPÓSITOS DE FGTS – PERÍODO TRABALHADO E NÃO
PRESCRITO – VERBAS REMUNERATÓRIAS – AUSÊNCIA
DE PAGAMENTO – PRESUNÇÃO DE VERACIDADE NÃO
ELIDIDA PELA MUNICIPALIDADE  –  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE –  NEGATIVA DE SEGUIMENTO – ART. 557,
CAPUT, DO CPC.

Consoante  orientação  proclamada pelo  STF,  em sede  de
repercussão  geral  (RE  705.140/RS),  a  contratação
declarada nula não gera quaisquer efeitos jurídicos, a não
ser o pagamento do saldo de salários pelo período laborado
e dos valores correspondentes aos depósitos de FGTS. 

A  comprovação  de  pagamento  dessas  verbas,  constitui
obrigação primária do ente público, sob pena de configurar
enriquecimento  ilícito  do  ente  público,  em  detrimento  do
particular. 

Vistos, etc.

Trata-se  de  Remessa  Oficial  e  de  Apelação  Cível  interposta  pelo
Município de Jericó insurgindo-se contra a sentença (fls. 40/42) do Juízo de Direito
da  2ª  Vara  Mista  da  Comarca  de  Catolé  do  Rocha,  que  julgou  parcialmente
procedente a  Ação de Cobrança  promovida por  Anailto Duarte da Costa contra  o
apelante.

Na  sentença  o julgador  determinou  que  “o  Município  de  Jericó-PB,
deposite  os  valores  do FGTS na conta  vinculada  do  autor  referente  ao período
compreendido enter o ano de 1997 e o mês de junho de 2008, corrigido pelo INPC,
acrescidos de juros de mora”.

Em apelação a tese defensiva  sustenta: 1) a contratação  é nula por
não ter  sido observado dispositivo constitucional  do concurso público,  estando o
vínculo  eivado de vício  insanável;  2)  a  inconstitucionalidade do art.  19-A da Lei
8.036/90. Por isso, é indevido o pagamento do FGTS; 3)  deve ser aplicado como
índice  de  cálculo  o  art.  2º,  inciso  II  da  Lei  9.601/98;  4)  a  data  inicial  a  ser
considerada  como pagamento  é  em janeiro  de  2005,  porquanto  os  documentos
acostados demonstram que o vínculo teve início nesse período e não em 1997, fls.
47/54.

Intimada a apelada para  apresentar  as  contrarrazões,  refutou  as
alegações da parte adversa, aduzindo que o autor trabalhou por onze anos para a
edilidade e, neste período, o FGTS não foi recolhido, fls. 58/60. 
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Parecer  do  Ministério  Público  opinando  pelo  desprovimento  da
apelação e provimento parcial da remessa, “para limitar a condenação ao período
compreendido entre a data da real admissão do autor, ocorrida em janeiro de 2005 e
a sua demissão, bem como aplicar a correção monetária deve ser utilizado o índice
oficial de remuneração básica da caderneta de poupança”, fls. 73/75.

É o relatório.

Decido. 

Inicialmente destaco que a demanda comporta remessa necessária, a
luz do que prescreve o art. 475 do CPC/1973, eis que fora prolatada em desfavor da
Fazenda Pública.  Diante dessa circunstância, a temática será apreciada tanto pela
remessa necessária, com por força do recurso voluntário.

O tema central recai sobre o pagamento de verba referente ao FTFS de
servidor público contratado pelo Município de Jericó. 

Dada  a ausência  de  pagamento  o magistrado  considerou devida  a
postulação e determinou que o ente público “deposite os valores do FGTS na conta
vinculada do autor referente ao período compreendido entre o ano de 1997 e ao mês
de junho de 2008”, fls. 42. 

In casu, o vínculo estabelecido entre a parte autora e a edilidade restou
comprovada por meio dos documentos de fls. 12/20, de que fora contratado para o
cargo de podador.

Com efeito, para melhor deslinde da questão, esclareço que as Cortes
Superiores firmaram  entendimento  de  que,  em sendo o servidor  admitido, sem a
prévia  aprovação  em  concurso  público  e  descaracterizada a  justificativa  de
excepcional interesse público (art. 37, IX, CF) exposta na contratação,  até mesmo
diante das funções exercidas, o vínculo laboral deve ser considerado nulo.  Esta é
exatamente a situação dos autos.

Fixada essa premissa – de que a contratação é nula – é imperativo se
observar o que restou decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em sede de recurso
(RE 705.140/RS) submetido à sistemática da repercussão geral (art. 543-B, CPC),
que tratou da matéria relativa aos  “efeitos trabalhistas decorrentes de contratação
pela Administração Pública de empregado não submetido à prévia aprovação em
concurso público” (tema 308 das repercussões gerais)

No referido julgado (RE 705.140/RS), a Suprema Corte –  na linha do
que já proclamara no RE 596.478, também submetido à sistemática da repercussão
geral – decidiu que a contratação considerada nula,  por violação à exigência do
ingresso no serviço público através de concurso, não gera efeitos jurídicos, salvo a
percepção  do  saldo  de  salário  (correspondente  ao  período  laborado)  e  ao
levantamento de depósitos de FGTS, nos seguintes termos:
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“[...]  a Constituição de 1988 comina de nulidade as contratações
de  pessoal  pela  Administração  Pública  sem a  observância  das
normas referentes à indispensabilidade da prévia aprovação em
concurso  público  (CF,  art.  37,  §  2º),  não  gerando,  essas
contratações, quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos
empregados contratados, a não ser o  direito à percepção dos
salários referentes ao período trabalhado e,  nos termos do
art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos  depósitos
efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço  -
FGTS.”  

Eis a ementa do decisum:

CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.  CONTRATAÇÃO  DE
PESSOAL PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO.
NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO
A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO  DE  SALDO  SALARIAL  E
LEVANTAMENTO  DE  FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO
GERAL).  INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS,  MESMO A
TÍTULO INDENIZATÓRIO. 
1.  Conforme  reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal,  a  Constituição  de  1988  reprova  severamente  as
contratações  de  pessoal  pela  Administração  Pública  sem  a
observância das normas referentes à indispensabilidade da prévia
aprovação  em  concurso  público,  cominando  a  sua  nulidade  e
impondo sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2.
No que se refere a empregados,  essas contratações ilegítimas
não geram quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à
percepção dos salários referentes ao período trabalhado e, nos
termos  do  art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos
depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS. 3. Recurso extraordinário desprovido.1

Na espécie,  por  considerar  que o  contrato  de trabalho objeto  desta
ação é nulo (pelos motivos supra) e  da  orientação do  Supremo Tribunal Federal,
verifico que é devido o pagamento do FGTS.

Aliás, este foi o entendimento declinado na sentença e que se encontra
alinhado ao das Cortes Superiores, porquanto foi no sentido de acolher a súplica da
parte autora referente  ao  pagamento  do  FGTS2,  dada  a  nulidade  do  vínculo

1 STF -  RE 705140, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 28/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014.
2PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL  REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA.  ART.  543-C,  DO  CPC.
ADMINISTRATIVO.  FGTS.  NULIDADE  DE  CONTRATO  POR  AUSÊNCIA  DE  CONCURSO  PÚBLICO.  DIREITO  AO
LEVANTAMENTO  DOS  SALDOS  FUNDIÁRIOS.  CITAÇÃO  DO  MUNICÍPIO  DE  MOSSORÓ/RN.  CARÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULAS  282  E  356  DO  STF.  AUSÊNCIA DE  INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  VIOLADOS.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284 DO STF.
1.  A declaração  de  nulidade  do  contrato  de  trabalho  em  razão  da  ocupação  de  cargo  público  sem  a  necessária
aprovação em prévio concurso público, consoante previsto no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa
recíproca, gerando, para o trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao
FGTS.
2. Precedentes do STJ: REsp 863.453/RN, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 12.11.2007; REsp 892.451/RN,
Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJ de 25.04.2007; REsp 877.882/RN, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto
Martins, DJ de 28.02.2007; REsp 827.287/RN, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 26.06.2006; REsp 892719/RN,
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13.03.2007, DJe 02.06.2008. […] Recurso especial parcialmente
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contratual.

Por  outro  lado,  ressalto  que  na  exordial,  a  parte  apelada alega  ter
trabalhado  na  edilidade  desde  1997  até  junho  de  2008,  muito  embora  os
documentos colacionados comprovam que a sua admissão foi  em 1º de janeiro de
2005, não havendo, inclusive nenhum expediente  que evidencie  o  então  apontado
termo inicial, como também o final de prestação de serviço.

Em razão dessas circunstâncias, devo sopesar o ônus da prova que
recai ao autor e ao réu, nos termos do art. 333 do CPC/1973, para admitir o prazo
correspondente a ser realizado o depósito do FGTS; inclusive, este é um dos pleitos
recursais,  de extirpar da condenação o período que antecede a 1º de janeiro de
2005.

In  casu,  resta  incontroverso  o  fato  de  que o  autor  prestou os  seus
serviços ao  Município  em questão, mantendo com este contrato de trabalho,  mas
não juntou documento apto a demonstrar que o vínculo laboral, de fato, ocorreu, no
ano de 1997, pois o próprio documento por ele junto demonstra  o  início em 1º de
janeiro de 2005. Igualmente que a edilidade não pagou as verbas.

Diante  desse  cenário,  i)  deve  ser  acolhida  a  tese  exposta  pelo
promovente,  mas somente no período de 01/01/2005 e junho de 2008 (conforme
inclusive destacado pelo Ministério Público), a teor do que dispõe o art. 333, II, do
CPC/1973;  ii)  restou  incontroverso que a prestação laboral foi até  junho  de 2008,
pois em nenhum momento houve impugnação específica em torno da questão; iii) a
edilidade não comprovado o recolhimento do FGTS.

Portanto,  o  pagamento  em  favor  do  autor3 é  devido, mas  com  a
seguinte ressalva: o período que a municipalidade deveria ter recolhido o FGTS era
de 1/1/2005 e junho de 2008, e não conforme determinado na sentença (de 1997 a
2008).

Além  disse,  óbice  igualmente  existe  ao  seu  pagamento  na
integralidade, em razão da incidência da prescrição em parte desse período, senão
veja-se:

No julgamento do RE 709.2012/DF, o STF decidindo sob a sistemática
da repercussão geral (art. 543-B, CPC), proclamou que, além do prazo bienal para a
propositura da ação (questão sobre a qual já não existia controvérsia), também deve

conhecido e, nesta parte, desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1110848/RN, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/06/2009, DJe 03/08/2009)
3
 (...)APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  SALÁRIOS  E  GRATIFICAÇÃO

NATALINA. FALTA DE PAGAMENTO. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE NÃO ELIDIDA PELA MUNICIPALIDADE. VERBAS
DEVIDAS. DESPROVIMENTO DO APELO. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. 
Haja vista que a alegação de pagamento de verbas trabalhistas representa fato extintivo de direito, compete ao empregador
produzir provas capazes de elidir a presunção de veracidade existente em favor dos servidores, que buscam o recebimento
das verbas salariais não pagas.  TJPB – 1ª Câmara Cível – Ap. Cível  019.2005.000306-0/001  –  Relator:  Des.  Manoel
Soares Monteiro - J: 20/7/2006

[…] Constitui ônus do réu provar a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, de acordo com o
estabelecido  no  artigo  333,  inciso  II,  do  Código  de  Processo  Civil.TJPB  –  4ª  Câmara  Cível  –  Ap.  Cível
063.2005.000051-0/001 – Relator: Des. Antônio de Pádua Lima Montenegro - J: 28/3/2006
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incidir o prazo quinquenal do art. 7º, XXIX, da Constituição Federal, de forma que a
prescrição deve alcançar as contribuições (não depositadas) de FGTS pretéritas aos
(05) cinco anos anteriores ao ajuizamento da ação. 

Na  oportunidade,  a  Suprema Corte  fundamentou  que  as  verbas  do
FGTS têm natureza jurídica de direito trabalhista, atraindo por isso a incidência do
art. 7º, XXIX, CF como um todo, ou seja, tanto da primeira parte do dispositivo (que
trata da prescrição quinquenal), quanto da segunda parte (que trata da prescrição
bienal para a propositura da ação).

Partindo de tal  premissa,  de que o art.  7º,  XXIX,  CF é aplicável  às
cobranças de contribuições de FGTS, o STF declarou, ainda naquele mesmo julgado
(RE 709.2012/DF), a inconstitucionalidade dos arts. 23, §5º, da Lei nº 8.036/1990 e
55 do Regulamento do FGTS aprovado pelo Decreto 99.684/1990, que, conforme já
explicitado alhures, dispunham sobre o privilégio do FGTS à prescrição trintenária.

Confira-se,  a  seguir,  a  ementa  do  referido  paradigma  do  Pretório
Excelso, submetido, repita-se, à sistemática da repercussão geral:

Recurso extraordinário.  Direito  do Trabalho.  Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço (FGTS). Cobrança de valores não pagos.
Prazo  prescricional.  Prescrição  quinquenal.  Art.  7º,  XXIX,  da
Constituição.  Superação  de  entendimento  anterior  sobre
prescrição trintenária. Inconstitucionalidade dos arts. 23, § 5º, da
Lei  8.036/1990  e  55 do  Regulamento  do FGTS aprovado  pelo
Decreto  99.684/1990.  Segurança  jurídica.  Necessidade  de
modulação  dos  efeitos  da  decisão.  Art.  27  da  Lei  9.868/1999.
Declaração de inconstitucionalidade com efeitos ex nunc. Recurso
extraordinário a que se nega provimento.4

Cumpre, contudo, registrar que, conforme se percebe da parte final da
própria ementa do julgado, o STF modulou os efeitos da decisão, aplicando efeitos
ex nunc. Em seu voto, o Relator, Ministro Gilmar Mendes, esclareceu a modulação,
em termos práticos, da seguinte maneira:

“A modulação  que  se  propõe  consiste  em  atribuir  à  presente
decisão efeitos ex nunc (prospectivos). Dessa forma, para aqueles
cujo termo inicial da prescrição ocorra após a data do presente
julgamento,  aplica-se,  desde logo,  o  prazo de  cinco anos.  Por
outro lado,  para os casos em que o prazo prescricional  já
esteja em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos,
contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão. Assim
se,  na presente data,  já  tenham transcorrido 27 anos do prazo
prescricional,  bastarão  mais  3  anos  para  que  se  opere  a
prescrição,  com  base  na  jurisprudência  desta  Corte  até  então
vigente.  Por  outro  lado,  se  na  data  desta  decisão  tiverem
transcorrido 23 anos do prazo prescricional, ao caso se aplicará o
novo prazo de 5 anos, a contar da data do presente julgamento”.

4  STF - RE 709212, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 13/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-032 DIVULG 18-02-2015.
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Diante da modulação e reputando que o termo inicial da prescrição teve
início antes da decisão do STF (em 13/11/2014),  é de se aplicar,  de imediato,  a
modulação dos efeitos nela consignados, já que o prazo prescricional está em curso.

Portanto,  como o  período  devido  do  depósito  do  FGTS  é  de
01/01/2005 e junho de 2008 e ter sido a ação proposta em janeiro de 2011, somente
os  cinco  anos  que  antecederam  são  devidos5,  exatamente  diante  da  regra  de
transição  acima  delineado  pelo  STF.  Por  conseguinte,  não  fora  alcançado  pela
prescrição a verba referente a janeiro de 2006 a junho de 2008, período este que
deve suportar o Município em questão o pagamento. 

Ao mais, despropositada a arguição de inconstitucionalidade do art. 19-
A da Lei nº 8.036/90, até porque a matéria já foi apreciada pelo STF e decidiu pela
sua constitucionalidade, conforme o seguinte julgado:

Recurso extraordinário. Direito Administrativo. Contrato nulo. Efeitos.
Recolhimento  do  FGTS.  Artigo  19-A  da  Lei  nº  8.036/90.
Constitucionalidade.  1.  É  constitucional  o  art.  19-A  da  Lei  nº
8.036/90,  o  qual  dispõe  ser  devido  o  depósito  do  Fundo  de
Garantia  do  Tempo  de  Serviço  na  conta  de  trabalhador  cujo
contrato com a Administração Pública seja declarado nulo por
ausência de prévia aprovação em concurso público, desde que
mantido o seu direito ao salário. 2. Mesmo quando reconhecida a
nulidade da contratação do empregado público, nos termos do art.
37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o direito do trabalhador ao
depósito do FGTS quando reconhecido ser devido o salário  pelos
serviços  prestados.  3.  Recurso  extraordinário  ao  qual  se  nega
provimento.  (RE  596478,  Relator(a):   Min.  ELLEN  GRACIE,
Relator(a) p/ Acórdão:  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado
em  13/06/2012,  REPERCUSSÃO  GERAL  -  MÉRITO  DJe-040
DIVULG  28-02-2013  PUBLIC  01-03-2013  EMENT  VOL-02679-01
PP-00068)

 
Por fim, não há razão para aplicar como fator de correção e juros a Lei

nº 9.601, de 21 de janeiro de 1998, porquanto dispõe sobre o contrato de trabalho
por prazo determinado e não disciplina fator de correção dos valores existentes nas
contas vinculadas ao FGTS. 

Assim,  concluindo  a  apreciação  dos  recursos  e  por  considerar  a
incidência da prescrição em parte do período postulado, com base no art. 557 do

5ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. FGTS. PRESCRIÇÃO. DEMANDA AJUIZADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA.
APLICAÇÃO DO PRAZO PREVISTO NO DECRETO 20.910/32.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o Decreto 20.910/32, por ser norma especial, prevalece sobre a lei geral, de
modo que o prazo prescricional referente à cobrança de débito relativo ao FGTS em desfavor da Fazenda Pública é
quinquenal.
2. Precedentes: AgRg no AREsp 461.907/ES, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/03/2014, DJe
02/04/2014; REsp 1107970/PE, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 10/12/2009.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1539078/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe
16/09/2015)
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CPC/19736, dou provimento parcial a remessa necessária para declarar a prescrição
quinquenal  da  verba  decorrente  do  FGTS  referente  aos  cinco  anos  antes  da
propositura desta ação (janeiro/2011).  Ainda, com base no mesmo diploma legal,
dou  provimento  parcial  ao  apelo  interposto  pelo  Município  de  Jericó,  para
reconhecer como termo inicial do período laboral 1º de janeiro de 2005, mantendo-
se a sentença nos demais aspectos.

Diante da sucumbência recíproca, honorários advocatícios recíproca e
proporcionalmente distribuídos em 10% sobre o valor da condenação, com base no
art.  21 do CPC,  suspensa a exigibilidade ao autor,  dada a assistência  judiciária
deferida.

P. I.

João Pessoa, 6 de maio de 2016.

Des.ª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                           RELATORA
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Aplica-se o art. 557 do CPC/1973, considerando que a decisão atacada foi publicada na sua vigência.
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